
 
 

 

AgRg nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.080.214 - MG (2017/0084813-2)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MARCOS PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : GIAN MILLER BRANDÃO  - MG093019 
   THIAGO HENRIQUE BRANDAO E TORRES  - MG144147 
   THASSIA LARISSA VELHO DE PAULO E OUTRO(S) - MG133674 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE 
RATIFICOU A DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE EM RAZÃO DA 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
MANEJADOS EM DESATENDIMENTO AOS REQUISITOS PARA 
COMPROVAÇÃO OU CONFIGURAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. 
MERA TRANSCRIÇÃO DO ACÓRDÃO PARADIGMA NÃO SUPRE A 
EXIGÊNCIA LEGAL E REGIMENTAL. DIÁRIO OFICIAL NÃO É 
REPOSITÓRIO OFICIAL DE JURISPRUDÊNCIA. VÍCIO SUBSTANCIAL 
INSANÁVEL. INAPLICAÇÃO DO ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC/2015. EMBARGOS LIMINARMENTE INDEFERIDOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A mera transcrição do acórdão paradigma não supre a exigência legal 
e regimental de citação do repositório oficial ou autorizado de jurisprudência, para 
o fim de demonstrar o alegado dissídio.

2. "A ausência de demonstração da divergência alegada no recurso 
uniformizador -  nos moldes exigidos pelo art. 1.043, § 4º, do CPC e pelo 
art. 266, § 4º, do RISTJ -  constitui claramente vício substancial, resultante 
da não observância do rigor técnico exigido na interposição do presente 
recurso, apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único 
do art. 932 da Lei n. 13.105/2015 para complementação de fundamentação" 
(AgInt nos EAREsp 1238270/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 13/10/2020, DJe 27/10/2020).

3. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan 
Paciornik e Felix Fischer votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
Brasília (DF), 09 de dezembro de 2020(Data do Julgamento)
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MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.080.214 - MG (2017/0084813-2)
  
AGRAVANTE : MARCOS PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : GIAN MILLER BRANDÃO  - MG093019 
   THIAGO HENRIQUE BRANDAO E TORRES  - MG144147 
   THASSIA LARISSA VELHO DE PAULO E OUTRO(S) - MG133674 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS PEREIRA DA SILVA 

contra decisão da Presidência desta Corte que indeferiu liminarmente os embargos de 

divergência nestes termos (fls. 925-928):

"Cuida-se de EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
EMRECURSO ESPECIAL interpostos por MARCOS PEREIRA DA SILVA com 
fulcro no art. 1.043 do Código de Processo Civil.

A parte embargante insurge-se contra o acórdão embargado em 
razão da divergência com o seguinte julgado:

a) AREsp n. 1.578.818/MG, proferido pela Sexta Turma, acerca da 
impugnação dos fundamentos da decisão recorrida.

Requer, desse modo, o provimento dos presentes embargos de 
divergência.

É, no essencial, o relatório. Decido.
Os embargos não reúnem condições de serem processados.
A jurisprudência desta Corte, amparada no art 1.043, § 4º, do 

Código de Processo Civil de 2015 e no art. 266, § 4º, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, consolidou-se no sentido de que o 
recorrente, para comprovar a existência de dissídio em sede de embargos de 
divergência, deve proceder às seguintes providências: a) juntada de 
certidões; b) apresentação de cópias do inteiro teor dos acórdãos 
apontados como paradigmas; c) citação do repositório oficial autorizado ou 
credenciado no qual eles se achem publicados, inclusive em mídia 
eletrônica; e (d)  reprodução de julgado disponível na rede mundial de 
computadores com a indicação da respectiva fonte. 

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte, no momento da 
interposição do recurso, limitou-se a citar o número do acórdão paradigma 
(AREsp n. 1.578.818/MG), deixando de cumprir regra técnica do presente 
recurso, o que constitui vício substancial insanável.  

Com efeito, a 'mera menção ao Diário da Justiça em que teriam sido 
publicados os acórdãos paradigmas trazidos à colação, sem a indicação da 
respectiva fonte, quando os julgados encontram-se disponíveis na rede mundial de 
computadores ou Internet, não supre a exigência da citação do repositório oficial 
ou autorizado de jurisprudência, uma vez que se trata de órgão de divulgação em 
que é publicada somente a ementa do acórdão.' (AgInt nos EAg 1315565/BA, 
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relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe de 17/4/2018.)
Ademais, ressalte-se que a hipótese dos autos não atrai a incidência 

do parágrafo único do art. 932 da Lei n. 13.105/2015, uma vez que, nos 
termos do Enunciado Normativo n. 6: Nos recursos tempestivos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 
18 de março de 2016), somente será concedido o prazo previsto no art. 932, 
parágrafo único c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a parte sane 
vício estritamente formal. 

A propósito: 

[...]
Como se vê, não é admissível o recurso de embargos de divergência 

quando o recorrente não comprova a divergência nos termos do art. 1.043, 
§ 4º, do Código de Processo Civil de 2015 e do art. 266, § 4º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, inciso V, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, c/c o art. 266-C do 
mesmo diploma legal, indefiro liminarmente os embargos de divergência."

Alega o Agravante que deveria ter sido intimado para sanar a falha apontada, 

argumentando que, "diversamente do que consignou o nobre e douto Relator, no caso em 

apreço, caberia a aplicação do art. 932, parágrafo único, do CPC, haja vista que o vício 

é estritamente formal" (fl. 934).

Pondera ainda que "não houve mera indicação do acórdão paradigma, MAS 

HÁ TRANSCRIÇÃO INTEGRAL PARA REALIZAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO NA 

PETIÇÃO DE RECURSO, O QUE, POR SÍ SÓ JÁ AFASTARIA O INDEFERIMENTO 

LIMINAR DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA" (fl. 934).

Pede, assim, o provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.080.214 - MG (2017/0084813-2)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE 
RATIFICOU A DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE EM RAZÃO DA 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
MANEJADOS EM DESATENDIMENTO AOS REQUISITOS PARA 
COMPROVAÇÃO OU CONFIGURAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. 
MERA TRANSCRIÇÃO DO ACÓRDÃO PARADIGMA NÃO SUPRE A 
EXIGÊNCIA LEGAL E REGIMENTAL. DIÁRIO OFICIAL NÃO É 
REPOSITÓRIO OFICIAL DE JURISPRUDÊNCIA. VÍCIO SUBSTANCIAL 
INSANÁVEL. INAPLICAÇÃO DO ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC/2015. EMBARGOS LIMINARMENTE INDEFERIDOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A mera transcrição do acórdão paradigma não supre a exigência legal 
e regimental de citação do repositório oficial ou autorizado de jurisprudência, para 
o fim de demonstrar o alegado dissídio.

2. "A ausência de demonstração da divergência alegada no recurso 
uniformizador -  nos moldes exigidos pelo art. 1.043, § 4º, do CPC e pelo 
art. 266, § 4º, do RISTJ -  constitui claramente vício substancial, resultante 
da não observância do rigor técnico exigido na interposição do presente 
recurso, apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único 
do art. 932 da Lei n. 13.105/2015 para complementação de fundamentação" 
(AgInt nos EAREsp 1238270/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 13/10/2020, DJe 27/10/2020).

3. Agravo regimental desprovido.
  
  

  VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A insurgência não merece acolhida.

Ao contrário do sustentado pelo Agravante, a mera transcrição do acórdão 

paradigma não supre a exigência legal e regimental de citação do repositório oficial ou autorizado 

de jurisprudência, para o fim de demonstrar o alegado dissídio.

Outrossim, não prospera a alegação de que se trata de vício formal e, portanto, 

sanável. Com efeito, na esteira da jurisprudência mansa e pacífica desta Corte Superior,        "a 

ausência de demonstração da divergência alegada no recurso uniformizador -  nos moldes 

exigidos pelo art. 1.043, § 4º, do CPC e pelo art. 266, § 4º, do RISTJ -  constitui 

claramente vício substancial, resultante da não observância do rigor técnico exigido na 

Documento: 2011019 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2020 Página  5 de 4



 
 

 

interposição do presente recurso, apresentando-se, pois, descabida a incidência do 

parágrafo único do art. 932 da Lei n. 13.105/2015 para complementação de 

fundamentação" (AgInt nos EAREsp 1.238.270/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 13/10/2020, DJe 27/10/2020).

No mesmo sentido, ilustrativamente:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NÃO CABIMENTO. DESATENDIMENTO DOS 
REQUISITOS PARA COMPROVAÇÃO OU CONFIGURAÇÃO DO 
DISSENSO PRETORIANO. DIÁRIO OFICIAL NÃO É REPOSITÓRIO 
OFICIAL DE JURISPRUDÊNCIA. VEDAÇÃO DE ABERTURA DE 
PRAZO PARA REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ART. 932, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO NOVO CPC. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 6/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisum da 
Presidência do STJ que indeferiu os Embargos de Divergência, sob o 
argumento de que não é admissível o recurso de Embargos de Divergência 
quando o recorrente não comprova a divergência nos termos do art. 1.043, 
§ 4º, do Código de Processo Civil de 2015 e no art. 266, § 4º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça.

2. A parte embargante, ora agravante, insurge-se contra o acórdão 
da Sexta Turma em razão da divergência com o REsp 1.622.386/MT, 
proferido pela Terceira Turma, relativo ao indeferimento do pedido de 
gratuidade de justiça, alegando que se mostra deficiente a fundamentação 
do acórdão que não aprecia questões pertinentes e relevantes suscitadas 
pela parte recorrente, capazes de, por si sós e em tese, de infirmar sua 
conclusão sobre os pedidos formulados.

3. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de 
argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada 
torna incólume o entendimento nela firmado. 

4. A jurisprudência do STJ, amparada no art 1.043, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015 e no art. 266, § 4º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, entende que o recorrente, para comprovar a 
existência de dissídio em Embargos de Divergência, deve proceder às 
seguintes providências: a) juntada de certidões; b) apresentação de cópias 
do inteiro teor dos acórdãos apontados como paradigmas; c) citação do 
repositório oficial autorizado ou credenciado no qual eles se achem 
publicados, inclusive em mídia eletrônica; e (d) reprodução de julgado 
disponível na rede mundial de computadores com a indicação da respectiva 
fonte.

5. Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte, no momento 
da interposição do recurso, limitou-se a citar o número do acórdão 
paradigma e a transcrever a ementa e trechos do voto condutor do aresto 
paradigma, deixando de cumprir com regra técnica do presente recurso, o 
que constitui vício substancial insanável.
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6. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não 
supre as exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, 
do Regimento Interno do STJ, porque o Diário da Justiça, em sua forma 
eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência - previsto no § 
3º do art. 255 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça -, 
consubstanciando somente órgão de divulgação, na forma do art. 128, I, do 
referido instrumento normativo. (AgInt nos EAg 1.315.565/BA, Relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 17/4/2018).

7. Agregue-se que a ausência de demonstração da divergência 
alegada no recurso uniformizador constitui claramente vício substancial 
resultante da não observância do rigor técnico exigido na interposição do 
presente recurso, apresentando-se, pois, descabida a incidência do 
parágrafo único do art. 932 do CPC/2015 para complementação da 
fundamentação, possível apenas em relação a vício estritamente formal, nos 
termos do Enunciado Administrativo 6/STJ. A propósito: AgInt nos EAREsp 
419.397/DF, relator Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, DJe de 
14/6/2019; AgInt nos EREsp 1.490.726/SC, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe de 2/4/2019.

8. Agravo Interno não provido." (AgRg nos EDv nos EREsp 
1.743.945/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 06/11/2019, DJe 20/11/2019; sem grifos no original.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg nos EDv  nos

Número Registro: 2017/0084813-2 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 1.080.214 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00120871720138130059  059130012087  0872013  10059130012087000  
10059130012087001  10059130012087002  10059130012087003  10059130012087004  
10059130012087005  10059130012087006  2016001409559  2016001409562  
59130012087  872013

EM MESA JULGADO: 09/12/2020

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. JULIETA E. FAJARDO C. DE ALBUQUERQUE

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MARCOS PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : GIAN MILLER BRANDÃO  - MG093019 

 THIAGO HENRIQUE BRANDAO E TORRES  - MG144147 
 THASSIA LARISSA VELHO DE PAULO E OUTRO(S) - MG133674 

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : LEANDRO MARQUES DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : GIAN MILLER BRANDÃO  - MG093019 

 THIAGO HENRIQUE BRANDAO E TORRES  - MG144147 
 THASSIA LARISSA VELHO DE PAULO E OUTRO(S) - MG133674 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
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Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik e 
Felix Fischer votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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